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Sólidos (PNRS) na inclusão social dessa categoria e possui como objetivo 
analisar a discrepância entre as disposições da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) e a realidade dos catadores, abordando condições de trabalho, 
remuneração e apoio institucional. Além disso, busca-se também refletir sobre 
a contribuição da PNRS para a mudança da percepção social sobre esses 
profissionais. Para tanto, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, 
utilizando o método científico dedutivo, a partir de uma revisão bibliográfica 
de artigos científicos, livros e legislação pertinente. Como resultados, 
verificou-se que, apesar do reconhecimento legal conferido pela PNRS, a 
inclusão social plena dos catadores ainda é um objetivo distante. Além disso, 
a implementação da lei enfrenta desafios como a limitada capacidade técnica 
e financeira dos municípios, a falta de fiscalização adequada e a negligência no 
tratamento da matéria orgânica. Assim, a valorização desses trabalhadores e a 
mudança na percepção social são essenciais para garantir dignidade e respeito 
à sua atividade. A superação das limitações técnicas e financeiras dos 
municípios, o aprimoramento da fiscalização e a promoção de uma gestão 
integrada dos resíduos sólidos são estratégias essenciais para minimizar os 
impactos ambientais e sociais da disposição inadequada de resíduos. 

Palavras-chave: Política Nacional de Resíduos Sólidos; Catadores de 
materiais recicláveis; Inclusão social; Gestão de resíduos sólidos. 

 

Abstract: This study addresses the importance of waste pickers in 
solid waste management and the relevance of the National Solid Waste Policy 
(PNRS) in the social inclusion of this category. It aims to analyze the 
discrepancy between the provisions of the National Solid Waste Policy 
(PNRS) and the reality of waste pickers, addressing working conditions, 
remuneration, and institutional support. In addition, it also seeks to reflect on 
the contribution of the PNRS to changing the social perception of these 
professionals. To this end, the research adopts a qualitative approach, using 
the deductive scientific method, based on a bibliographic review of scientific 
articles, books, and relevant legislation. As a result, it was found that, despite 
the legal recognition granted by the PNRS, the full social inclusion of waste 
pickers is still a distant goal. In addition, the implementation of the law faces 
challenges such as the limited technical and financial capacity of 
municipalities, the lack of adequate supervision, and negligence in the 
treatment of organic matter. Thus, the appreciation of these workers and the 
change in social perception are essential to guarantee dignity and respect for 
their activity. Overcoming the technical and financial limitations of 
municipalities, improving inspection and promoting integrated solid waste 
management are essential strategies for minimizing the environmental and 
social impacts of inadequate waste disposal. 

Keywords: National Solid Waste Policy; Recyclable material collectors; Social 
inclusion; Solid waste management. 
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1 INTRODUÇÃO 

A coleta seletiva, atividade fundamental para a gestão de resíduos 

sólidos e promoção da sustentabilidade, tem sido historicamente associada à 

figura do catador. Esses profissionais, por muito tempo invisibilizados e 

marginalizados, desempenham um papel crucial na cadeia de reciclagem, 

sendo responsáveis por grande parte dos materiais que são reaproveitados. 

Malgrado a integração dos catadores em sistemas formais nem 

sempre se traduzir em melhores condições de trabalho ou benefícios 

econômicos, a necessidade de políticas que não apenas reconhecessem os 

catadores, mas também os capacitassem a trabalhar com dignidade e garantir 

seus meios de subsistência veio a ganhar força com o Fórum Nacional Lixo e 

Cidadania, evento de iniciativa da UNICEF desde 1998, que possibilitou a 

criação de plataformas participativas nas quais os catadores podem interagir 

com o governo, levando a uma melhor governança e formulação de políticas 

que considerem suas necessidades4. 

No entanto, o avanço significativo para essa categoria só ocorreu 

com o advento da Lei nº 12.305/10, denominada de Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, que conferiu aos catadores um status legal de protagonistas 

ativos na gestão dos resíduos sólidos. Apesar desse reconhecimento, a 

seguinte discussão permanece em aberto: de que forma a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos tem sido capaz de promover a inclusão social dessa 

categoria? 

 Para responder esse questionamento, este estudo tem como 

objetivo analisar a discrepância entre as disposições da Lei nº 12.305/10 e a 

realidade vivenciada por esses trabalhadores, considerando os desafios 

relacionados a condições de trabalho, remuneração e apoio institucional da 

categoria. Além disso, busca-se refletir sobre a contribuição da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos para a mudança da percepção da sociedade 

 
4 MINISTÉRIO DAS CIDADES SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL. LIXO E CIDADANIA. Guia de ações e programas para a gestão de resíduos 
sólidos. Brasília – DF, 2005. Disponível em: 
https://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/Arquivos_PDF/GuiaAcoesResid
uosSolidos.pdf. Acesso em: 18 mar. 2025. 

https://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/Arquivos_PDF/GuiaAcoesResiduosSolidos.pdf
https://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/Arquivos_PDF/GuiaAcoesResiduosSolidos.pdf
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sobre esses profissionais e os desafios para implementação da Lei e na 

valorização da atividade dos catadores. A metodologia empregada é de cunho 

qualitativo e o método científico dedutivo, baseado em revisão bibliográfica 

de artigos científicos, livros e legislação pertinente.  

 

2 O trabalho dos catadores de materiais recicláveis 

Na busca por sobreviver em uma sociedade que gera cada vez mais 

resíduos, o catador de material reciclável encontra no lixo a fonte de renda. O 

que é descartado ganha nova utilidade, representando a possibilidade de 

sustento. Essa ressignificação, que gera tanto renda quanto preservação 

ambiental, é reconhecida por muitos, incluindo os próprios catadores, como 

uma forma de sustentabilidade5.  

O trabalho de coleta de materiais recicláveis foi oficialmente 

reconhecido como ocupação em 2002, pela Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO), sob o código 5192-05. Esse código engloba diversas 

funções, como catadores de ferro-velho, papelão, sucata e outros materiais, 

que se dedicam à coleta, seleção e venda desses itens. A partir desse 

reconhecimento, houve um impulso significativo na criação de regulamentos 

e leis para proteger e amparar os catadores brasileiros, especialmente na 

primeira década do século XXI6. 

Essa prática, com raízes históricas que remontam aos catadores de 

alimentos e materiais recicláveis que dependiam do lixo para sobreviver, não 

 
5 COSTA; Cláudia Moraes da; PATO, Cláudia. A CONSTITUIÇÃO DE CATADORES DE 

MATERIAL RECICLÁVEL: A IDENTIDADE ESTIGMATIZADA PELA EXCLUSÃO E A 

CONSTRUÇÃO DA EMANCIPAÇÃO COMO FORMA DE TRANSCENDÊNCIA. 

PEREIRA, Bruna Cristina Jaquetto; GOES, Fernanda Lira (Orgs). Catadores de materiais 

recicláveis: um encontro nacional – Rio de Janeiro : Ipea, 2016. 562. p. : il., mapas color. Inclui 

bibliografia. ISBN 978-85-7811-267-7. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/igualdaderacial/index.php?option=com_content&id=736. Acesso em: 

20 mar. 2025. 

6 BORTOLI, Mari Aparecida. Tecnologias e sociabilidades: processos de organização de 
catadores de materiais recicláveis. 2012. 193 f. Tese (Doutorado em Serviço Social) - Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2012. Disponível em: 
https://tede2.pucrs.br/tede2/bitstream/tede/517/1/437671.pdf. Acesso em: 21 mar. 2025. 

https://tede2.pucrs.br/tede2/bitstream/tede/517/1/437671.pdf
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é recente. Historicamente, desde a década de 1930, os catadores enfrentam 

desafios socioeconômicos, encontrando na coleta de recicláveis uma forma de 

sobrevivência diante da falta de oportunidades no mercado formal. Essa força 

de trabalho é frequentemente composta por indivíduos em situação de 

vulnerabilidade, incluindo mulheres, homens desempregados e pessoas com 

baixa escolaridade7. 

Embora a coleta de lixo tenha surgido como necessidade de 

sobrevivência, hoje o catador se destaca como agente ambiental. A miséria e 

a informalidade marcam a vida dos catadores, que trabalham em família e 

residem em condições precárias, muitas vezes confundidos com moradores 

de rua. A falta de infraestrutura e regulamentação nas cooperativas e 

associações contribui para a precarização do trabalho e a invisibilidade social 

desses indivíduos8. 

Anônimos e invisíveis para a maioria, os catadores vasculham os 

resíduos da sociedade, buscando materiais recicláveis que lhes garantam a 

sobrevivência. Suas mãos, calejadas pelo trabalho árduo, separam com 

habilidade o que é descartado, transformando lixo em sustento. Caminham 

curvados, com o olhar fixo no chão, alheios ao mundo ao seu redor. A 

maioria, semianalfabeta e desempregada, enfrenta a dura realidade da exclusão 

social, com poucas esperanças de um futuro melhor9.  

 
7 SOUZA, Paulo Agne Fayet de; ANTUNES, Júlia. A RELAÇÃO DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS E A PANDEMIA: REFLEXÃO DO TRABALHO PRECÁRIO 

E A DIGNIDADE HUMANA. Direitos e garantias fundamentais II. [Recurso eletrônico on-

line], Florianópolis: CONPEDI, 2021. ISBN: 978-65-5648-318-4. Disponível em: 

https://site.conpedi.org.br/publicacoes/276gsltp/q96o802p/zAT1c48V14Z7A2GO.pdf. 

Acesso em: 18 mar. 2025. 
8 COSTA; Cláudia Moraes da; PATO, Cláudia. A CONSTITUIÇÃO DE CATADORES DE 

MATERIAL RECICLÁVEL: A IDENTIDADE ESTIGMATIZADA PELA EXCLUSÃO E A 

CONSTRUÇÃO DA EMANCIPAÇÃO COMO FORMA DE TRANSCENDÊNCIA. 

PEREIRA, Bruna Cristina Jaquetto; GOES, Fernanda Lira (Orgs). Catadores de materiais 

recicláveis: um encontro nacional – Rio de Janeiro : Ipea, 2016. 562. p. : il., mapas color. Inclui 

bibliografia. ISBN 978-85-7811-267-7. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/igualdaderacial/index.php?option=com_content&id=736. Acesso em: 

20 mar. 2025. 
9 SILVA, Jorge Henrique da. Catadores de materiais recicláveis: contexto, experiências e 
perspectivas de futuro. 2006. Tese (Doutorado em Ecologia de Agroecossistemas) - Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, Universidade de São Paulo, Piracicaba, 2006. 
doi:10.11606/T.11.2006.tde-20231122-093341. Acesso em: 2025-03-28. Disponível em: 
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O trabalho dos catadores, embora fora dos padrões tradicionais, é 

uma ocupação legítima que lhes confere o direito de rejeitar os rótulos 

pejorativos que recebem. Eles se sentem, justificadamente, ofendidos por 

serem chamados de “malandros”, “vagabundos” ou “marginais”. A demanda 

física de sua atividade, combinada com a ausência de instalações para higiene 

pessoal, resulta em uma aparência que não condiz com sua realidade10. 

A atividade de coleta de recicláveis exige um vasto conjunto de 

habilidades e conhecimentos, que os catadores adquirem através da 

experiência e da observação contínua. Dominar essa profissão vai além da 

força física, requerendo a capacidade de adaptar o corpo aos equipamentos e 

de identificar os diversos materiais recicláveis, cujos valores de mercado são 

altamente variáveis11.  

Reconhecer os catadores como atores sociais integrados aos 

processos produtivos, em vez de meramente excluídos, representa um avanço 

significativo, que implica em valorizar o trabalho desses profissionais, 

reconhecendo sua expertise e a sua contribuição para a gestão de resíduos 

sólidos. Sobre o tema, Alves e Veloso asseveram: 

o “catador de material reciclável”, aqui 

considerado como um ator social e econômico 

por sua própria inserção nas atividades mais 

imediatamente voltadas para a coleta, reciclagem 

e reutilização daqueles resíduos e rejeitos cujo 

manuseio apropriado é exatamente o foco da 

 
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/11/91131/tde-20231122-093341/pt-br.php. Acesso em: 
20 mar. 2025. 
10 SILVA, Jorge Henrique da. Catadores de materiais recicláveis: contexto, experiências e 

perspectivas de futuro. 2006. Tese (Doutorado em Ecologia de Agroecossistemas) - Escola 

Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, Universidade de São Paulo, Piracicaba, 2006. 

doi:10.11606/T.11.2006.tde-20231122-093341. Acesso em: 2025-03-28. Disponível em: 

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/11/91131/tde-20231122-093341/pt-br.php. Acesso em: 

20 mar. 2025. 
11 TELES, Heloísa; BORTOLI, Mari Aparecida; REIS, Carlos Nelson dos. CATADORES/AS 

DE MATERIAIS RECICLÁVEIS: CONDIÇÕES DE VIDA E ESTRATÉGIAS DE 

ENFRENTAMENTO A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO. MONTEIRO, Solange 

Aparecida de Souza (Org). A problemática da política social. Ponta Grossa (PR): Atena Editora, 

2019. DOI:10.22533/at.ed.4801922028, ISBN: 9788572471480.  Disponível em: 

https://repositorio.pucrs.br/dspace/handle/10923/14426. Acesso em: 20 mar. 2025. 

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/11/91131/tde-20231122-093341/pt-br.php
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/11/91131/tde-20231122-093341/pt-br.php
https://repositorio.pucrs.br/dspace/browse?type=author&value=Teles%2C+Helo%C3%ADsa
https://repositorio.pucrs.br/dspace/browse?type=author&value=Bortoli%2C+Mari+Aparecida
https://repositorio.pucrs.br/dspace/handle/10923/14426


139 

PNRS. Tal importância atribuída a essa 

atividade é, em si mesma, um convite à reflexão: 

parece-nos significativo que, ao elaborar uma 

política nacional voltada para o meio ambiente 

que leva a sério a coparticipação de todos os 

atores sociais no uso e consumo de materiais e 

objetos que, por várias vias, acabarão por ser 

descartados e, de alguma maneira, impactando o 

meio ambiente; os proponentes da lei e aqueles 

que a aprovaram reconheceram o “catador” e 

seu trabalho – “catar” materiais e objetos 

descartados, “jogados fora” – como atores 

sociais integrados aos processos produtivos, ao 

invés de sujeitos meramente excluídos dos 

mesmos12. 

Nesse contexto, a coleta de resíduos recicláveis, exercida por 

catadores em escala global, configura-se como a ocupação primordial para 

uma parcela considerável de trabalhadores em situação de desemprego, com 

dificuldades de inserção profissional ou sem experiência prévia, assegurando 

seu sustento e o de seus familiares13. 

Isso significa que, apesar dos desafios socioeconômicos e da 

invisibilidade social que enfrentam, esses profissionais desempenham um 

papel crucial na gestão de resíduos sólidos, contribuindo para a redução do 

impacto ambiental e a geração de renda. A superação da invisibilidade social 

e do estigma que recai sobre os catadores são passos fundamentais para 

garantir dignidade e reconhecer o seu papel como atores sociais fundamentais 

na gestão de resíduos sólidos. 

 

 
12 ALVES, Jean Carlos Machado; VELOSO, Letícia Helena Medeiros. A Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e a “Catação” de Lixo: Uma Relação Sinérgica? ISSN: 2238-9091. O Social em 

Questão - Ano XXI - nº 40 - Jan a Abr/2018, 229 – 252 p. Disponível em: 

https://osocialemquestao.ser.puc-rio.br/media/OSQ_40_art_10_Alves_Veloso.pdf. Acesso 

em: 20 mar. 2025. 
13 BORTOLI, Mari Aparecida. Tecnologias e sociabilidades: processos de organização de 

catadores de materiais recicláveis. 2012. 193 f. Tese (Doutorado em Serviço Social) - Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2012. Disponível em: 

https://tede2.pucrs.br/tede2/bitstream/tede/517/1/437671.pdf. Acesso em: 21 mar. 2025. 

https://tede2.pucrs.br/tede2/bitstream/tede/517/1/437671.pdf
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3 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e seus desafios 

Antes da aprovação da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, a legislação sobre resíduos sólidos urbanos era 

extremamente dispersa, abrangendo diversas leis, decretos, portarias e 

resoluções, principalmente dos órgãos CONAMA e ANVISA. Essa 

fragmentação normativa resultava em lacunas e sobreposições, dificultando a 

implementação de práticas eficientes de gestão de resíduos14. 

Diante desse cenário, a jornada para criar um marco legal para a 

gestão de resíduos sólidos no Brasil teve seus primeiros passos no final dos 

anos 80. Nessa década, a disposição inadequada de resíduos sólidos já era uma 

preocupação central para os gestores públicos, devido aos impactos 

ambientais e à dificuldade de encontrar áreas adequadas em meio ao 

crescimento urbano acelerado15. 

No entanto, foi a década de 90 que marcou o início de esforços 

concretos para a criação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

Desde então, mais de uma centena de projetos de lei foram propostos, 

culminando no PL nº 203/91, que aborda o acondicionamento, coleta, 

tratamento, transporte e destinação de resíduos de serviços de saúde. Apesar 

da intensa mobilização nacional para debater a proposta, a falta de consenso 

entre os diversos setores impediu sua aprovação no Congresso16. 

 
14 NASCIMENTO NETO, Paulo; MOREIRA, Tomás Antonio. Política nacional de resíduos 

sólidos - reflexões acerca do novo marco regulatório nacional. Revista Brasileira de Ciências 

Ambientais, Rio de Janeiro, n. 15, p. 10–19, 2010. Disponível em: 

https://www.rbciamb.com.br/Publicacoes_RBCIAMB/article/view/391. Acesso em:25 mar. 

2025. 
15 NASCIMENTO NETO, Paulo; MOREIRA, Tomás Antonio. Política nacional de resíduos 

sólidos - reflexões acerca do novo marco regulatório nacional. Revista Brasileira de Ciências 

Ambientais, Rio de Janeiro, n. 15, p. 10–19, 2010. Disponível em: 

https://www.rbciamb.com.br/Publicacoes_RBCIAMB/article/view/391. Acesso em:25 mar. 

2025. 
16 NASCIMENTO NETO, Paulo; MOREIRA, Tomás Antonio. Política nacional de resíduos 

sólidos - reflexões acerca do novo marco regulatório nacional. Revista Brasileira de Ciências 

Ambientais, Rio de Janeiro, n. 15, p. 10–19, 2010. Disponível em: 

https://www.rbciamb.com.br/Publicacoes_RBCIAMB/article/view/391. Acesso em:25 mar. 

2025. 
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Essa situação gerou frustração, especialmente diante da crescente 

crise ambiental, impulsionada pela má gestão de resíduos sólidos, que 

demandava uma resposta política e social imediata. Nesse contexto, a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelecida pela Lei nº 12.305/2010, 

surge como resposta à problemática dos resíduos sólidos no Brasil. Seus 

principais objetivos incluem a prevenção e redução da geração de resíduos, a 

promoção da reciclagem e a destinação final ambientalmente adequada17. 

Além disso, a Lei nº 12.305/2010 busca ainda integrar os catadores 

nas ações relacionadas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 

dos produtos (Art. 7º, XII), estendendo a obrigação pela gestão de resíduos a 

todos os envolvidos na cadeia de produção e consumo para reduzir a geração 

de resíduos e promover a sustentabilidade18. Isso significa que fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes e o poder público devem trabalhar 

em conjunto com os catadores para minimizar o volume de resíduos e reduzir 

os impactos ambientais.  

Acerca das diretrizes para a gestão de resíduos sólidos, a PNRS 

estabelece uma ordem de prioridade para a gestão de resíduos sólidos, que 

inclui a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento, antes da 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (Art. 9º). Outrossim, 

determina que os planos de resíduos sólidos, em todas as esferas (nacional, 

estadual e municipal), devem incluir metas para a eliminação e recuperação de 

lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica de catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis (Art. 15, V; Art. 17, V)19. 

 
17 SOUZA, Paulo Agne Fayet de; ANTUNES, Júlia. A RELAÇÃO DE CATADORES DE 

MATERIAIS RECICLÁVEIS E A PANDEMIA: REFLEXÃO DO TRABALHO PRECÁRIO 

E A DIGNIDADE HUMANA. Direitos e garantias fundamentais II. [Recurso eletrônico on-

line], Florianópolis: CONPEDI, 2021. ISBN: 978-65-5648-318-4. Disponível em: 

https://site.conpedi.org.br/publicacoes/276gsltp/q96o802p/zAT1c48V14Z7A2GO.pdf. 

Acesso em: 18 mar. 2025. 
18 BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm. Acesso em: 25 
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Tal política, além de destacar o papel dos catadores na geração de 

trabalho, renda e promoção da cidadania (Art. 6º, VIII), também prevê o 

incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas e outras formas de 

associação de catadores (Art. 8º, IV), visando garantir condições de trabalho 

mais justas, com jornadas de trabalho limitadas e acesso a cursos de 

capacitação20. No seu art. 9º, a lei assegura que, na gestão e gerenciamento de 

resíduos sólidos, deve ser observada a prioridade para cooperativas e 

associações de catadores.  

Como instrumentos para a inclusão social e econômica dos 

catadores, há na PNRS: Planos de resíduos sólidos (Art. 8º, I), Coleta seletiva 

e sistemas de logística reversa (Art. 8º, III), Incentivos fiscais, financeiros e 

creditícios (Art. 8º, IX) e Educação ambiental (Art. 8º, VIII). Adicionalmente, 

os artigos 42 e 44 da lei em questão reforçam o compromisso com a inclusão 

dos catadores, ao determinar que o poder público pode criar medidas e linhas 

de financiamento para apoiar iniciativas de prevenção e redução da geração 

de resíduos, desenvolvimento de produtos com menor impacto ambiental, e, 

principalmente, a implantação de infraestrutura e aquisição de equipamentos 

para cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis de baixa 

renda21. 

Contudo, para garantir a proteção do meio ambiente e da saúde 

pública, a mesma Lei nº 12.305/2010, em seus artigos 48 e 49, estabelece 

restrições importantes, proibindo atividades como a catação em áreas de 

disposição final de resíduos (com ressalvas), o uso de rejeitos na alimentação 
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animal, a fixação de habitações e a importação de resíduos perigosos ou 

prejudiciais, com exceções para resíduos usados na transformação de materiais 

estratégicos e resíduos de metais. 

Apesar disso, a PNRS ainda enfrenta obstáculos, incluindo a limitada 

capacidade técnica e financeira dos municípios, a falta de cobrança pelos 

serviços de limpeza urbana, a descontinuidade administrativa e a fiscalização 

inadequada. Além disso, há lacunas estruturais entre os níveis de governo na 

formulação e execução dessa política22. 

A negligência no tratamento da matéria orgânica agrava o problema. 

Como resultado, o objetivo de diminuir a quantidade de resíduos enviados 

para aterros sanitários permanece um desafio. A falta de investimento 

municipal adequado, uma constante histórica, limita a capacidade de melhorar 

a gestão de resíduos sólidos urbanos, impedindo a aquisição de infraestrutura, 

maquinário e pessoal necessários para resultados eficazes23. 

Essa carência de recursos, por sua vez, impacta diretamente a 

autonomia dos catadores, que, conforme constatado no ano 2020 pela 

Associação Nacional dos Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis, 71% 

dos casos, coletam resíduos de forma independente, demonstrando sua 

resiliência e proatividade na busca por materiais recicláveis. Em contrapartida, 

apenas 35% das 408 organizações mapeadas recebem resíduos através da 

coleta seletiva municipal24. 
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A dificuldade dos municípios brasileiros, principalmente os de 

menor porte, em se adaptarem às exigências da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos evidencia a necessidade de uma ação conjunta entre os estados e os 

municípios para implementar as normas estabelecidas pela Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. Isso porque os danos ambientais e populacionais 

decorrentes da disposição inadequada dos resíduos sólidos, como vem 

ocorrendo, ultrapassam as fronteiras municipais e podem causar prejuízos 

irreversíveis25. 

No Amazonas, por exemplo, levantamentos em fontes locais 

revelam que a grande maioria das 61 cidades do estado não destina o lixo de 

forma apropriada. Manaus se destaca por operar um aterro sanitário 

licenciado, um caso raro na região e parte de uma minoria no Brasil, onde 

apenas 39,5% dos municípios possuem aterros, segundo o Ministério do Meio 

Ambiente. A persistência de lixões a céu aberto nos demais municípios 

amazonenses gera sérios impactos ambientais e de saúde pública, com 

contaminação do solo e da água potável26. 

Vê-se, assim, diante dos desafios e obstáculos enfrentados, a 

necessidade de um esforço conjunto e contínuo para a efetiva implementação 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos. A superação das limitações técnicas 

e financeiras dos municípios, o aprimoramento da fiscalização e a promoção 

de uma gestão integrada dos resíduos sólidos são estratégias essenciais para 
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minimizar os impactos ambientais e sociais da disposição inadequada de 

resíduos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar do reconhecimento legal conferido pela Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, a prática demonstra que a inclusão social plena dos 

catadores ainda é um objetivo distante. Em um primeiro momento, destacou-

se o trabalho essencial dos catadores de materiais recicláveis, que, apesar de 

enfrentarem condições precárias e invisibilidade social, desempenham um 

papel crucial na gestão de resíduos e na preservação ambiental.  

Posteriormente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é 

trazida como uma resposta à dispersão legislativa e à crescente crise ambiental 

decorrente da má gestão de resíduos no Brasil. No entanto, a sua 

implementação ainda enfrenta desafios significativos, como a limitada 

capacidade técnica e financeira dos municípios, a falta de fiscalização 

adequada e a negligência no tratamento da matéria orgânica. 

Com efeito, apesar de a hipótese inicial, que questionava a PNRS, 

como instrumento de inclusão social dos catadores, ter sido corroborada, esta 

pesquisa evidenciou também a necessidade de uma mudança na percepção da 

sociedade em relação aos catadores. A valorização desses trabalhadores, que 

muitas vezes são invisibilizados, é fundamental para garantir a dignidade e o 

respeito à sua atividade. A PNRS, apesar de seus avanços, ainda não foi capaz 

de promover essa transformação cultural de forma abrangente. 
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